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Processo no	 11.080-011.066/91-73

Sessão de g 	 25 de março de 1993	 ACORDW n2 203-00“315
Recurso no g 	 90.355
Recorrente	 PLASTICOBRAS IND. DE ARTEFATOS PLAS11COS LÀDA,,
Recorrida 2	 DRF EM PORTO ALEGRE -. RS

IPI -- MATERTAS-PRIMAS PARA EMBALAGENS PLASTICAS.
< IDA DO PRODUTO FINAL COM ALIOUOTA	 "ZERO

mErEssnruo O ESTORNO DO =DITO. Estando a salda
do produto industrializado final abrangida pela
"aliquota zero", o crédito do imposto relativo As
rc.spii,,ctivas matérias-primas há que. ser anulado
mediante estormo na escrita. fiscal, ex vi do art.
100, I, "a", do RIP1 e consoante o principi.o
constituci~1 da n&J-cumulatividade. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos. os pre=tes autos
de recurso interpoo por PLASTICOBRAS IND. DE: ARTEFATOS
PLASTICOS LjDA.

ACORDAM os Membros da. Terceira CMara. do Segundo
Conselho de Co5tribus. por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 25 de março de 1993
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MI; "'C '5.7FF7)flÃ ,i9'n, SANTOS - Presidente
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AUPf	 mL - LEWSKI -, Rela .0D
-2""'"MMn 	 .

NUS,

IALTON WIR i. NDA -. Procurador- . Representante da
Fazenda Nacional

•
VISTA EM SESSAD DE. 48 ILI N 1993w	 k.	 ..it

Participaram, ainda, do ~nte julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE: RODRICUES, MARTA THEREZA VASCONCE1.1J DE: ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF, TIBERANY hERRAZ DOS SANTOS e SEBAS IUMA BORGES
TAQUARY.
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RELATORIO

Na peça básica do processo (fls. 07 o 02) consta 4
seguinte impít.aa,, que a empresa "vendeu grande parte. de sua
produção (címbaLmíç,nís plásti í m.$) com alíquota "zero" de IPI da
cLassificaí fiscal 39=90,99.01 da TIPI„ 	 apropriando-se,
todavia, de todos os créditos de IPI relativos aos	 ri 1:•s

LI tilizados na produção de modo a nunca ter atingido saldo devedor
do triffiit.o". 	 .	 .

O julçhador npilocl-Atico„ decidindo pela procedencia
do feito, ementou SUA decisão da seguinte formi” "ANULAÇg0 DE
CREDITO - ESTORNO - r: obrigatório o estorno do crédito relativo a
matérias-primas, produtos intemilediárüís e material de embalagens
aplicados em produtos vendidos no mercado i~no".

ríl poça. rímtrsal, reiterãndo as rza'es cla.
impugnação, citamda vários dispositivos constitucionais e legais,
entende que a oxigencia fiscal viola o principio constitucional
da não-cumulatividade, posto gue é irrelevante Cl fato de a
aliquota dos componentes de isídustrializaço ser superior A
aliquota do produto final, como ocorre no caso da alíquota
"zero", por impedir a compensação do imposto pago na operação
anterior (CF/63, art. 153, IV, parAgraÁo 3p, II). Disse ainda que 	 i
o Parecer Normativo CST 119/74, que trata de aliquota "zero",
co:itrariando a melhor doutrina, procura sustentar o entendimmító
de cpío em tal hipótese, não seria admissivel o credito.

E o relatório.
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A Reuirrente discute, apenas, a matéria de direito
e	 o fato.

Depreende-se que, ao receber matéria-prima com
crédito de IPI e vender o produto final (embalagens plásticas)
sem o . finus desse imposto, em face da aliquota ser equivalente a
"zero", a Contribuinte acumulou créditos e os utilizou, para as
mercadorias efetivamente tributadas, mantendo wnstante saldo
credor em sua conta grálUca.

Sobre Cl assunto, o RIPI «e a\ 	 o eguinteu

"Art. 100 - Será anulado mediante estorno na
escrita fiscal„ o rédito do imposto:

I - relativo a matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem que tenham
sido:

a) empregados EM processo de
indusi.i-ializa0o, ainda que para acondicionamefito,
de produtos isen t os, nao-tributados ciu. que tenham
SUES aliquotas reduzidas a zero, respeitadas ES
ressalvas admitidas:"

Sem qualquer esforço exegético infere-se que o
c~ito relativo a matória-prima cuja aliquota foi reduzida a
zero há que ser anulado.

Assim, por conseqúente decorrência do princípio da
náci-cumulatividade (CIE, art. 49), nào Podo haver	 crédito
relativo a matéria-prima na hipótese em que o produto
industrializado n2Co sofra o gravame fiscal: e, sem dóvida, a
aliquota 'zero" é uma das opçBes da política de administraçáo
tributária„ tendente a excluir a operaçWo e, por via 	 de
consegROncia, a Contribuinte do ônus da triffiit...i.

Relativamente a ilegalidade ou	 incortitucio-
nalidade das normas que regem a matéria, tal análise é privativa
do	 Poder. judiciário, incabendo aos Tribunais e 	 Conselhos
Administrativos a manifestaçWo sobre tais aspectos.

Diante do exposto e do mais que constam dos autos,
conheço do recurso e lhe nego provimento.

Sala Ias Sess.	 em 25 de março de 1993.
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